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Objetivos
O objetivo desse trabalho é apresentar aspectos do tratamento contemporâneo do problema transmissibilidade "causa mortis" do ônus de alimentos aos herdeiros

.
Métodos e Procedimentos
Este trabalho baseou-se no estudo do levantamento bibliográfico legal, da doutrina e de aspectos da jurisprudência coletados em julgados recentes nos Tribunais de Justiça sobre o tema específico.
Resultados

O artigo 1700 do Código Civil de 2002, contém redação similar à do art. 23 da Lei do Divórcio de 1977,  fazendo referência ao art. 1694 da nova legislação. Essa mundaça estendeu os deveres do herdeiro em relação ao alimentado, transmitindo-se essa obrigação quase integralmente ao espólio do de cujus. Tudo isso descontruiu a transmissibilidade dos alimentos e gerou uma nova esfera de conflitos e divergências jurisprudenciais em relação à questão. 

Em uma linha, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu por que o espólio deve continuar pagando alimentos, alcançando não só as prestações vencidas mas também as vincendas. Como na IV Jornada de Direito Civil, o Enunciado 343 prescreve "A transmissibilidade da obrigação alimentar é limitada às forças da herança." No sentido contrário, igualmente há decisões que somente as parcelas vencidas são devidas (FONSECA, 2013), até o limite da herança. Para Maria Helena Diniz, os alimentos transmitem como dívida, até o limite da herança, reforçando o caráter personalíssimo.
Conclusões

A legislação brasileira avançou muito sob o ponto de vista garantista, já que visou proteger o alimentando necessitado. Isso se deu por meio da extensão da obrigação de prestar alimentos até os herdeiros, nos moldes do art. 1700. No entanto, este direito contrapõe à natureza personalíssima da obrigação alimentar.

Deste modo, a doutrina e jurisprudência reconhecem a possibilidade de transmissão aos herdeiros, mas a natureza personalíssima da obrigação têm prevalecido nos julgados, reforçado pelo Enunciado 343 que limita a transmissibilidade de prestações vencidas ao patrimônio transferível. Quanto as vincendas, a complexidade de diversidade de casos concretos possíveis intui que somente no caso concreto é possível verificar casos cabíveis de transmissibilidade, o que gera a diversidade na doutrina e jurisprudência.
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